
esmo não tendo um ganho real nos reajustes dos salários e 

Mbenefícios, os trabalhadores aprovaram o Acordo Coletivo 
de Trabalho 2018, em assembleias realizadas em todo o 

Estado. 
A aprovação se deu por 65,6% dos trabalhadores presentes nas 

assembleias, que exigiram do Sindicato a mobilização total para que 
a empresa cumpra pendências dos acordos anteriores, preserve os 
empregos e mantenha os compromissos sociais do saneamento 
contra as investidas de terceirização e privatização. Confira os 
principais pontos do Acordo Coletivo nas páginas centrais.

 responsabilidade dos trabalhado-

Ares sempre foi colocada à prova e 
as respostas de nossa categoria 

nunca deixaram  a menor sombra de dúvida 
de seu nível de consciência.

Vivemos no País uma severa crise, com o 
poder na República sendo usurpado por 
todo tipo de golpes, atingindo as institui-
ções democráticas,  ameaçando direitos 
sociais e trabalhistas.

 A grande maioria dos trabalhadores 
aprovou a assinatura do ACT, mas foi 
unânime nas críticas à pouca sensibilidade 
da direção da Copasa em não responder 
pontos importantes que nem impactariam 
financeiramente a empresa, sobretudo em 
ajustes na estrutura de cargos e salários, 
aquisição de materiais e contratos de 
terceiros.

Todos aprovaram o ACT certos de que 
não impulsionamos o valor real dos salários 
ou melhoria nos benefícios, mas com a 
certeza de que asseguramos direitos, 
postos de trabalho e vacinamos a empresa 
contra iniciativas privatistas que ameaçari-
am nossos compromissos com um sanea-
mento de qualidade.

Entendemos este como um momento de 
transição político-econômica para resgatar 
a condição ideal para que governos e 
empresas honrem o compromisso social na 
prestação de serviços públicos essenciais 
ao povo.

Aproveitamos para convocar toda a 
categoria, os sindicatos parceiros e as 
entidades representativas para se manifes-
tarem contra a MP 844,  a MP do 
Saneamento, em ato público no dia 30 de 
agosto.



ste foi o primeiro Acordo Coletivo da categoria após a E"reforma trabalhista" de 11 de novembro passado, 
quando o governo Temer colocou nas mãos da classe 

empresarial instrumentos para cortar direitos dos trabalhadores 
em todo o País.

O resultado em praticamente a totalidade das categorias 
profissionais foi trágico, com imposições patronais para 
estabelecer jornadas de trabalho inumanas, bancos de horas para 
não pagar horas extras, não repasse de inflação, prejudicando 
direitos de transporte como horas in itinere. Várias categorias 
não concluíram negociações iniciadas ainda no ano passado, com 
um represamento absurdo de reajuste salarial.

Na Copasa, o Sindicato aprovou a pauta de reivindicações 
um mês antes da data-base, que foi garantida na primeira negoci-

ação, mas as reuniões foram extremamente demoradas e chegan-
do a um intervalo de mais de 40 dias entre uma e outra, em 
decorrência da Copa do Mundo. 

O Sindicato se viu forçado a procurar o próprio governo do 
Estado para destravar o processo de negociação e buscar a 
aprovação de reivindicações da categoria, sempre esbarrando no 
argumento de crise nas finanças do Estado. Um indicador disto 
foi a alteração que a Copasa fez na distribuição de dividendos, 
elevando de 25% para 50% os repasses aos acionistas e até 
fazendo um crédito extraordinário de R$ 280 milhões. O maior 
beneficiário disto é o próprio Estado, acionista majoritário da 
empresa, que precisava de recursos diante da situação caótica 
para manter seus compromissos financeiros.

NEGOCIAÇÕES DIFÍCEIS
De forma geral, as negociações coletivas no setor de sanea-

mento enfrentaram sérias dificuldades e a maior preocupação foi 
manter direitos, impedindo cortes embasados na foice amolada 
da reforma trabalhista golpista.

Assessorados inclusive pelo Dieese, os sindicatos envolvi-
dos nas negociações com a Copasa cobraram insistentemente da 
empresa a concessão de um ganho real nos salários e ajustes 
necessários no recente aprovado PCCS, que trouxe insatisfação 
para grande contingente de trabalhadores, além de reposição de 
vagas abertas com o plano de desligamento e aposentadorias, 
primarização de todas as atividades  fins da empresa, eliminando 
a terceirização. Ao mesmo tempo em que negociávamos o 
Acordo Coletivo, nos mobilizamos, denunciamos publicamente 

e exigimos da Copasa que não levasse adiante o processo de 
privatização do sistema de esgotos operados pela empresa, 
claramente ameaçado por uma programada Parceria Público 
Privada (PPP) iniciada para entregar os serviços a terceiros no 
Sul do Estado.

As negociações não chegaram a um bom resultado em 
termos de reajuste de salários, mas avançaram na manutenção 
dos direitos dos trabalhadores e na proteção da nossa atividade 
contra processos agressivos de terceirização e privatização. A 
reforma trabalhista golpista e as investidas do governo Temer 
para privatizar o saneamento vão demandar ainda luta intensa, 
mas nosso acordo protege a empresa e nossos empregos contra o 
entreguismo dos serviços de saneamento para os interesses 
privados.

m votação por todo o Estado nas assembleias, 65% 

Edos trabalhadores presentes aprovaram a proposta 
para o Acordo Coletivo de Trabalho 2018, mesmo 

com algumas localidades da empresa manifestando sua 
insatisfação pela falta de um ganho real nos reajustes dos 
salários e benefícios.
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